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As autoridades regulatórias têm debatido em diversos países a sustentabilidade 
das redes de telecomunicações. O tema da adoção de uma taxa de rede, vinculada ao 
volume de tráfego de dados gerado pelo uso de Serviços de Valor Agregado (SVA) por 
assinantes de banda larga fixa e sem fio, ressurgiu recentemente na Europa e em 
outras jurisdições, incluindo o Brasil. Contudo, os desdobramentos mais recentes na 
Europa têm, até o momento, atenuado essas discussões. No Brasil, os defensores 
dessa intervenção sustentam que ela é imprescindível para evitar congestionamentos 
no sistema e, simultaneamente, captar recursos destinados à expansão do acesso a 
serviços digitais em regiões menos favorecidas e de baixa densidade populacional. 

O Brasil vivenciou, nos últimos dez anos, uma massificação das redes de banda 
larga de fibra óptica. Diferentemente de outros mercados, porém, os principais 
impulsionadores dos investimentos em expansão de fibra óptica em nosso país são os 
pequenos Provedores de Serviços de Internet (ISPs). Paralelamente, os grandes 
Provedores de Serviços de Comunicação (CSPs) nacionais concentram seus aportes 
prioritariamente no desenvolvimento de infraestrutura de banda larga fixa em cidades 
de grande e médio porte, além da implantação de conectividade sem fio em âmbito 
nacional. 

Uma proposta concreta para instituir essa taxa de rede foi apresentada pela 
Conexis Brasil Digital na Tomada de Subsídios n.º 26/2024 da Anatel. Representando 
os principais CSPs do país, a Conexis defende um regime tarifário que compense a 
alegada falha de mercado, a qual, segundo seus argumentos, coloca em risco a 
sustentabilidade do sistema de telecomunicações. 

Neste artigo, nós avaliamos essa proposta. Por meio de análise aprofundada do 
mercado brasileiro de banda larga, do crescimento dos pequenos ISPs e do perfil de 
investimento dos CSPs nacionais, este estudo evidencia erros conceituais e 
metodológicos na proposta da Conexis, alertando para seus potenciais impactos 
negativos sobre a competição e a inovação no setor. 
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Além disso, incluímos um anexo com estudo de caso da Coreia do Sul, onde 
uma taxa semelhante foi implementada em 2016. Embora existam diferenças entre o 
modelo sul‑coreano e o proposto no Brasil, a experiência coreana demonstra como 
uma medida regulatória que fragiliza a concorrência entre ISPs tende a sufocar a 
inovação e a dificultar os esforços de ampliação da cobertura de banda larga. 

As principais conclusões da nossa análise são:  

1.​ Racional econômico falho: A Conexis fundamenta seu argumento na 
suposição do que eles enxergam como falha no mercado, afirmando que 
os CSPs não são suficientemente remunerados pelos investimentos em 
infraestrutura, enquanto os provedores de Serviços de Valor Agregado 
(SVAs) se beneficiam gratuitamente das redes. Contudo, a proposta é 
frustrada em demonstrar a existência dessa falha de mercado, ou até 
mesmo a relação entre a alegação com a demanda final dos usuários por 
SVAs. Além disso, a proposta também carece de embasamento 
econômico sólido à luz das teorias clássicas da economia institucional, 
bem como transparência quanto aos dados financeiros centrais, como o 
Retorno sobre Capital Investido (ROIC) dos CSPs e o impacto real da taxa 
sobre suas receitas anuais. Ademais, assumir que os provedores de SVAs 
deveriam arcar com o custo do tráfego de rede desconsidera que eles já 
investem em infraestrutura (por exemplo, em Redes de Distribuição de 
Conteúdo – CDNs e servidores dispersos), o que reduz tanto a 
necessidade de novos investimentos em rede quanto os custos de 
transmissão para ISPs e CSPs. 

2.​ Desalinho com o Marco Regulatório: A proposta é incompatível com a 
Lei Geral de Telecomunicações (LGT). Conforme o regime privado 
previsto na LGT, os CSPs operam sem garantia de retorno, assumindo 
integralmente o risco de seus investimentos. Ao propor a criação de uma 
taxa de rede, desloca-se esse risco para os SVAs, estabelecendo um 
subsídio perverso que tornaria os CSPs dependentes dos provedores de 
conteúdo e incentivaria a geração artificial de tráfego para garantir 
receitas adicionais. 

3.​ Pequenas ISPs como Agentes-Chave no Acesso Universal à Banda Larga: 
A análise demonstra que os pequenos provedores de internet (ISPs) têm 
sido fundamentais para a expansão da banda larga de alta velocidade, 
especialmente em regiões com menor oferta de serviço no Brasil. 
Diferentemente das operadoras nacionais (CSPs), que concentram 
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investimentos em centros urbanos lucrativos, as pequenas ISPs foram 
pioneiras na implantação de fibra óptica no interior do país, alcançando 
áreas remotas, periféricas e rurais. No entanto, como destacamos na 
Seção 4, esses provedores de menor porte não seriam beneficiados pela 
intervenção proposta. Medidas regulatórias que promovem a 
concorrência, e não taxas sobre redes, foram decisivas para fomentar a 
inovação e reduzir a exclusão digital. 

4.​ Disparidades Financeiras e Competitivas: A simulação financeira 
apresentada na Seção 7.2 revela que a implementação da taxa de rede 
proposta aumentaria os lucros das grandes CSPs de forma 
desproporcional, marginalizando ainda mais as pequenas ISPs. A maior 
parte da receita gerada pela taxa seria direcionada às operadoras 
nacionais, que já priorizam rentabilidade e dividendos aos acionistas em 
detrimento do reinvestimento em infraestrutura. Dados empíricos (Seção 
7.2) indicam que operadoras de grande porte não ampliaram 
significativamente seus investimentos em áreas carentes, contradizendo 
as alegações da Conexis de que a taxa de rede estimularia o 
desenvolvimento necessário de infraestrutura. 

5.​ Ademais, a experiência internacional disponível até o momento não 
favorece esse tipo de intervenção. Conforme detalhado no Anexo, a 
experiência da Coreia do Sul mostra que a regra “sender pay” de 2016 
tornou os recursos de rede mais escassos internamente, pois os 
operadores passaram a relutar em hospedar grandes geradores de 
tráfego. O resultado foi a inibição da inovação e o incentivo a maximizar 
lucros por meio da contenção de investimentos na expansão da rede, 
especialmente no acesso final (last‑mile). 

Nossa conclusão principal é que a taxa de rede proposta pela Conexis é 
baseada em argumentos econômicos falhos e que poderiam resultar em distorções 
graves no mercado. Em vez de promover um crescimento equitativo e incentivar 
investimentos em infraestrutura, ela arrisca concentrar poder em poucos agentes, 
minando o avanço de serviços de Internet rápidos, baratos e de qualidade para os 
brasileiros, e aprofundando o fosso digital. Os formuladores de políticas deveriam, 
portanto, priorizar medidas regulatórias que estimulem a competição e a inovação, 
assegurando contínuos aportes na expansão da banda larga em todas as regiões do 
Brasil. 
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